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RESUMO  
 

O presente trabalho teve como objetivo analisar a ocupação urbana nas Áreas de Preservação Permanente do rio Pirarara, igarapé Tamarupá e 
afluentes, inseridos no perímetro urbano do município de Cacoal, Rondônia. A pesquisa foi desenvolvida a partir de técnicas de 
geoprocessamento e análise espacial, utilizando imagens de satélite recentes para o mapeamento dos cursos d’água e a delimitação das APPs 
conforme a legislação ambiental vigente. Os dados espaciais foram processados em ambiente SIG, permitindo a identificação das áreas ocupadas 
por usos urbanos e o cálculo dos percentuais de ocupação. Os resultados indicaram que o rio Pirarara apresenta 10,02% de sua Área de 
Preservação Permanente ocupada, enquanto o igarapé Tamarupá apresenta situação mais crítica, com 17,46% de ocupação. A análise espacial 
revelou que as ocupações concentram-se principalmente nos trechos centrais e mais urbanizados, com supressão da vegetação ciliar e avanço 
de edificações sobre as faixas legais de proteção. Conclui-se que a ocupação irregular das APPs representa um fator relevante de vulnerabilidade 
ambiental, reforçando a necessidade de ações de planejamento urbano, fiscalização e recuperação ambiental voltadas à proteção dos recursos 
hídricos em áreas urbanas. 
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INTRODUÇÃO 
 

O município de Cacoal está estabelecido sobre rede hidrográfica densa pertencente à bacia hidrográfica do Rio 
Machado e enfrenta, atualmente, os desafios da ocupação urbana consolidada em Áreas de Preservação Permanente 
(APP) do rio Pirarara e Igarapé Tamarupá. 

Segundo Silva (2022), o Rio Pirarara reflete um histórico de ocupação desordenada, no qual o curso d’água foi 
absorvido pela malha urbana sem que fossem respeitadas as faixas marginais previstas na Lei Federal nº 12.651/2012. 

O igarapé Tamarupá também integra esse quadro de pressão ambiental, apresentando redução de 42,83% da 
vegetação nativa em suas APPs entre 1990 e 2020, com diminuição da área ripária de 12,81 km² para 6,38 km², o que 
corresponde a uma retração de 50% (Alves et al., 2022). 

A redução da cobertura florestal e o crescimento da área urbana podem ocasionar impactos aos recursos hídricos. 
A floresta tem cobertura vegetal permanente, que promove o acúmulo de matéria orgânica, facilitando a infiltração da 
água no solo (Pinheiro et al., 2009; Minosso et al., 2017), fator este que é prejudicado pela ocupação urbana. 

Diante desse cenário, o presente estudo tem por objetivo analisar a situação atual das áreas de preservação 
permanente associadas aos corpos d’água inseridos no perímetro urbano do município de Cacoal/RO. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
Área de estudo 
 

A microbacia do rio Pirarara está inserida nos municípios de Cacoal 99,96% e Ministro Andreazza 0,04% e integra 
a bacia hidrográfica do rio Machado, especificamente a sub-bacia do Alto Rio Machado (Mendes et al., 2021). 

Já o igarapé Tamarupá possui sua microbacia situada predominantemente no município de Cacoal, que abrange 
82,66% de sua área, e parcialmente em Ministro Andreazza, com 17,34%. Ela integra a bacia hidrográfica do rio Machado, 
especificamente a sub-bacia do Alto Rio Machado (Vendruscolo et al., 2021b). 

 
Metodologia 
 
 A metodologia empregada fundamentou-se no uso de técnicas de geoprocessamento e análise espacial de 
imagens de satélite para avaliar as Áreas de Preservação Permanente (APPs) associadas ao rio Pirarara e igarapé 
Tamarupá, no município de Cacoal. O mapeamento dos cursos d’água foi realizado no QGIS 3.40.10 com padronização 
no sistema SIRGAS 2000/UTM 20S, onde as APPs foram delimitadas por meio da aplicação de buffers de 30 metros, em 
conformidade com a Lei Federal nº 12.651/2012 (BRASIL, 2012).   

Através de metodologia adaptada de Silva e Gass (2016), foram produzidos mapas de localização com 
sobreposição de camadas, mediante operações de geoprocessamento vetorial (buffer, correção de geometrias, 
dissolução e interseção) para identificar as coincidências espaciais entre a Área de Preservação Permanente e 
ocupações. Por fim, procedeu-se ao cálculo das áreas de ocupação por meio da expressão $area, obtendo-se as 
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superfícies em metros quadrados e o percentual de ocupação utilizando a fórmula de percentual real. 
 
RESULTADOS 
 

A análise espacial evidenciou distintos níveis de ocupação urbana nas Áreas de Preservação Permanente (APPs) 
associadas aos rios Pirarara e igarapé Tamarupá, ambos inseridos no perímetro urbano do município de Cacoal, 
Rondônia. 

A Figura 1, referente ao rio Pirarara, reflete o valor percentual calculado a partir da sobreposição espacial das 
áreas de ocupação, cerca de 10,02% da área de influência do rio Pirarara sofre interferência antrópica direta, com maior 
concentração nos trechos centrais do curso hídrico. Os recortes ampliados (A, B e C) evidenciam a presença de 
edificações, vias e supressão da vegetação ciliar dentro da faixa legal de 30 metros. 

Figura 1 – Análise espacial da ocupação urbana na área de preservação permanente do rio Pirarara 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

Diferente do rio Pirarara, que apresenta um padrão de ocupação sob a APP disperso e em pequenos recortes 
espalhados pela área total, a Figura 2, que representa a situação do igarapé Tamarupá, exibe uma forte concentração 
de áreas ocupadas, o que reflete um cenário de maior pressão antrópica, com 17,46% da APP ocupada por uso antrópico. 
A ocupação apresenta-se de forma mais contínua ao longo do curso do igarapé e dos afluentes. Os detalhes 
apresentados nos recortes (A, B e C) revelam partes do curso hídrico que sofreram maior interferência. 

Figura 2 – Análise espacial da ocupação urbana na área de preservação permanente do igarapé Tamarupá. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 



 

  
Os dados disponíveis na literatura científica trazidos por Alves et al. (2022) e Mendes et al. (2021) demonstram 

que nas últimas três décadas as zonas ripárias das microbacias do igarapé Tamarupá e rio Pirarara foram afetadas 
significativamente por desmatamentos, processos antrópicos associados a expansão urbana e às políticas de ocupação 
territorial. 

Segundo Silva (2022), o rio Pirarara, tem apresentado, nos últimos anos, um aumento significativo na frequência 
e na intensidade de eventos de inundação. Esses episódios têm impactado de forma recorrente os bairros situados ao 
longo do trecho urbano do rio Pirarara, destacando-se, entre os eventos mais expressivos, as inundações registradas 
nos anos de 2012, 2014 e 2022. 
 
 
CONCLUSÃO 

 
A análise espacial evidenciou a ocupação urbana sem planejamento ambiental e cumprimento da legislação nas 

Áreas de Preservação Permanente do rio Pirarara e Igarapé Tamarupá. Os percentuais de ocupação identificados nas 
análises indicam as causas das possíveis degradações das APPs, com supressão da vegetação ripária, aumento do 
escoamento superficial, assoreamento e maior recorrência de inundações nos trechos urbanizados. Nesse contexto, a 
recuperação ambiental dessas áreas torna-se particularmente complexa, em razão da consolidação da malha urbana e 
das condições socioeconômicas da população residente nas margens dos cursos hídricos, o que limita a implementação 
de medidas de restauração e exige estratégias integradas de gestão 
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